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⁄⁄ PALAVRA DO LEITOR ⁄⁄ ARTIGOS

Na coluna Palavra do Leitor, os textos devem ter, no máximo, 500 carac-
teres, podendo ser sintetizados. Os artigos, no máximo, 2300 caracteres, 
com espaço. Os artigos e cartas publicados com assinatura neste jornal são 
de responsabilidade dos autores e não traduzem a opinião do jornal. A sua 
divulgação, dentro da possibilidade do espaço disponível, obedece ao pro-
pósito de estimular o debate de interesse da sociedade e o de refletir as 
diversas tendências.  

O governo federal terá 
trabalho para contornar os 
estragos políticos causados 
pelos movimentos em torno 
dos polêmicos leilões de im-
portação de arroz. O primeiro 
foi cancelado, mas ainda há a 
intenção por parte da União 
em importar até 1 milhão de 
toneladas (Jornal do Comér-
cio, 13/06/2024). O Brasil con-
viveu muito bem com a polí-
tica de estoques reguladores 
enquanto foi aplicada. Con-
cordo com os motivos apre-
sentados pela Companhia 
Nacional de Abastecimento 
(Conab). O governo está sendo chamado para socorrer a todas as 
atividades econômicas. (Luiz Carlos Bicca Marques)

Aviação
A Base Aérea de Canoas, na Região Metropolitana de Por-

to Alegre, começou a receber voos comerciais no fim do mês de 
maio. A operação continuará enquanto o Aeroporto Salgado Filho 
estiver fechado (JC, 28/05/2024). Achei excelente providência a al-
ternativa de utilizar a Base Aérea de Canoas. (Emanuel Robertson 
Tenório Bandeira)

Aviação II
Recentemente tive um grave problema com a TAP. Tinha re-

torno direto de Lisboa a Porto Alegre em 4 de maio, dia em que 
o Salgado Filho fechou. Fui obrigado a ficar em Lisboa 12 dias a 
mais e depois ir ao Rio de Janeiro e Florianópolis, ambos trechos 
de avião, a Osório, de ônibus, e, finalmente, Porto Alegre. Mesmo 
a TAP tendo uns 10 voos para o Brasil diariamente, só consegui, 
depois de muita briga, retornar em 16 de maio. Em Lisboa, não 
tive a menor atenção da TAP. Lá, gastamos com manutenção bá-
sica um valor aproximado de R$ 20 mil. (Adriano Ramos)

Guaíba
É preciso discutir o Guaíba e sua estrutura única. A definição 

quanto a sua verdadeira natureza tem aspectos importantes para 
sua preservação. Não se pode esquecer que, nos séculos mais re-
centes, já foram oito enchentes (coluna de Jaime Cimenti, caderno 
Viver, JC, 14/06/2024). Finalmente alguém tocou no ponto nevrál-
gico que se chama “O Guaíba pede um D.R.” Estas palavras deve-
riam retratar todos nós para a necessidade de que, antes de qual-
quer outra experiência desastrosa, é preciso resgatar o Guaíba. 
(Alzir Cogorni)

Lago ou rio?
Há mais de 60 anos aprendi no colégio que ilha é uma porção 

de terras cercada de águas por todos os lados e que lago é uma 
porção de águas cercada de terras por todos os lados. Contudo, há 
um viés que insiste em querer mudar a geografia e as enciclopé-
dias dizendo que o Guaíba é um lago. Ora, lago não tem corrente-
za, e o rio Guaíba recebe água dos afluentes Sinos, Caí, Jacuí, Gra-
vataí e Taquari. (Edgar Granata)

De quem é a culpa?

Condição necessária

Peço desculpas ao caro leitor. Diferentemente 
do que o título possa dar a entender, este artigo 
não é sobre apontar o dedo a alguém. Pelo con-
trário, é sobre colocar a mão na consciência — na 
minha e, quem sabe, na sua.

A vantagem de não ter nascido ontem é a ca-
pacidade de lembrar. Até agora, a grande referên-
cia de eventos climáticos foi a cheia de 1941. Lá se 
vão 83 anos de comparações com o fato que mar-
cou gerações e mudou os rumos de Porto Alegre e 
outras cidades. 

Alguém duvida que, a partir de agora, o gran-
de marco de catástrofes naturais será 2024? Com 
o impacto de 90% dos municípios gaúchos, esta-
mos diante de um fenômeno absolutamente pa-
radigmal, que precisa ser avaliado em toda sua 
excepcionalidade. Caso contrário, o risco de co-
metermos injustiças é imenso.

Além de ter arrasado comunidades inteiras, 
as enchentes estão fazendo, por exemplo, o Ae-
roporto Salgado Filho — administrado por uma 
das mais competentes empresas multinacionais 
do setor — fechar suas portas até dezembro. Do 
mesmo modo, prédios erguidos por construtoras 
renomadas estão igualmente interditados. Muito 
mais do que discutir eventuais problemas de ges-
tão, nossa energia deve estar em construir solu-
ções diante de uma nova e dura realidade.

O prefeito de Porto Alegre tem buscado fazer 
o melhor, assim como outros prefeitos, o governa-
dor, os servidores e tantas outras lideranças. Nós 
todos, como sociedade, estamos fazendo tudo que 

está ao nosso alcance — milhares de herois anô-
nimos se dedicaram a ajudar de maneira incan-
sável e inspiradora. A sinergia dos resgates que 
salvaram vidas precisa seguir para a retomada.

A posição de crítico que algumas pessoas as-
sumem se revela em passividade, enquanto a po-
sição do colaborativo é propor soluções. Estamos 
propondo a resolução de um sistema. Não igual 
ao que era, mas, mediante as circunstâncias, de 
avaliarmos os parâ-
metros mais evoluídos 
dos que os vividos na 
enchente de 1941 e fa-
zermos diferente. Afi-
nal, que consciência 
social e ambiental que-
remos e devemos ter?

Antes de anteci-
par debates eleitorais 
ou aderir à sanha con-
denatória digital, si-
gamos trabalhando 
juntos. Além de inócuo — e, por vezes, injusto —, 
apontar culpados nos trava naquilo que é mais 
relevante neste momento: reconstruir, aprender, 
ter empatia e reinventar.

O ano de 2024 jamais será esquecido pela tra-
gédia. Que seja também lembrado por ter sido um 
ano em que evoluímos tanto em nossa preparação 
para fenômenos naturais quanto em nossa capaci-
dade de trabalhar juntos pelo interesse de todos.

Presidente da Associação Comercial  
de Porto Alegre (ACPA)

A conjugação da interrupção do fluxo da pro-
dução com as perdas de patrimônio e capital de 
famílias e empresas gerará impactos negativos 
na economia gaúcha de todas as ordens. O desa-
fio posto para políticas públicas de recuperação é 
sem precedentes. 

As ações de recuperação anunciadas até ago-
ra visam, majoritaria-
mente, a sanar a in-
terrupção do fluxo dos 
negócios. Os diversos 
programas de crédito 
trazem fôlego de curto 
e médio prazo ao cai-
xa das empresas, mas 
exigirão plena recu-
peração dos negócios 
para quitação das obri-
gações logo adiante. 
Ações que envolvem 

transferência de renda para famílias atingidas 
servem apenas de módico complemento financei-
ro face ao montante necessário para restauração 
dos bens destruídos. Empregos bons e estáveis 
serão fundamentais para restauração patrimonial 
das famílias. Está claro que a efetividade das po-
líticas em marcha dependerá da recuperação eco-

nômica do estado.
Há, neste cenário, uma condição imperiosa 

para o crescimento econômico gaúcho no longo 
prazo: o aperfeiçoamento, ou mesmo redesenho, 
do sistema de proteção contra enchentes e enxur-
radas nas regiões de maior risco. Quando olha-
mos para a pesquisa que relaciona economia com 
desastres naturais aprendemos que a expectativa 
em relação ao risco de novos eventos trágicos é 
peça-chave para a composição de novos equilí-
brios espaciais da produção. Em outras palavras, 
a realização de futuros investimentos privados 
passa pela expectativa de que o estado contará 
com o que há de melhor em termos de tecnolo-
gia para o enfrentamento dos agravos de outros 
desastres. Sem isso, é mesmo possível que haja 
migração de empresas (e pessoas) para outras lo-
calidades de menor risco.

Em países ricos, a resposta dada para desas-
tres naturais tende a ser justamente o aperfeiçoa-
mento dos mecanismos de proteção. Já em países 
pobres ou de renda média, como o nosso, a res-
posta se limita ao que já está sendo feito: apoio de 
reconstrução. Como se já não bastasse a crise fis-
cal crônica e o envelhecimento populacional do 
nosso estado, eis nosso novo desafio.

Professor de economia na Universidade 
 Federal de Pelotas (UFPel)

Arroz
Suzana Vellinho Englert

Felipe Garcia
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Além da edição impressa, as notícias do Agronegócio 
são publicadas diariamente no site do JC. Aponte a 
câmera do celular para o QR Code e acesse.
www.jornaldocomercio.com/agro

agro
negócio

Arroz vai exigir gestão de crise no Planalto
Alertado que safra colhida atenderia ao mercado interno, Ministério insistiu na compra para forçar a queda nos preços

O governo federal terá traba-
lho para contornar os estragos po-
líticos causados pelos movimentos 
em torno dos polêmicos leilões de 
importação de arroz. Criticado por 
produtores, indústrias e, claro, por 
parlamentares de oposição, o pre-
gão, questionado em diferentes es-
feras jurídicas, foi realizado em 6 
de junho e acabou anulado cindo 
dias depois. As suspeitas de irregu-
laridades levaram à demissão do 
então secretário de Política Agríco-
la do Ministério da Agricultura e 
Pecuária (Mapa), Neri Geller.

Fontes consultadas pelo Jor-
nal do Comércio avaliam que a 
insistência na realização do cer-
tame deve custar caro ao Palá-
cio do Planalto na relação com o 
agronegócio. Mesmo alertado que 
a quantidade do cereal colhida no 
Rio Grande do Sul antes da catás-

trofe climática era suficiente para 
garantir o abastecimento interno, 
o Mapa firmou convicção na ne-
cessidade da compra, para forçar 
a queda nos preços, que tiveram 
movimento de alta em maio.

Analistas ponderam que an-
tes de anunciar a autorização para 
importação de até 1 milhão de to-
neladas, talvez o governo devesse 
ter buscado uma forma de apoiar o 
escoamento da produção estocada 
no Sul do Brasil. O trânsito de mer-
cadorias pelas rodovias já foi resta-
belecido. Mas a posição anunciada 
pelo presidente da Companhia Na-
cional de Abastecimento (Conab), 
Edegar Pretto, e pelos titulares do 
Mapa, Carlos Fávaro, e do Desen-
volvimento Agrário e Agricultura 
Familiar (MDA), Paulo Teixeira, 
na coletiva que anulou o pregão, 
foi de intenção de lançar novo edi-
tal. “Num primeiro momento, não 
tinha como tirar o arroz do Rio 
Grande do Sul, onde estavam 78% 

da produção. Então, tinha uma 
preocupação por parte do governo, 
e ela era factível. Com o tamanho 
da enchente, que foi violento, o es-
trago na logística foi forte também. 
E o preço subiu muito. O Mercosul 
começou a se aproveitar, segurou 
as exportações para o Brasil. Mas 
depois de que resolveu a questão 
de logística, poderia ter subsidia-
do a retirada do Rio Grande do Sul 
para outros lugares, através de me-
canismo de apoio”, pondera um in-
terlocutor do JC.

Em seu perfil no Instagram, o 
governador Eduardo Leite postou 
um comentário ponderando que 
a anulação do leilão pode ser uma 
“oportunidade muito importante 
para uma reflexão melhor sobre o 
movimento de aquisição do cereal 
e, principalmente, de um diálo-
go mais aprofundado com o setor 
produtivo gaúcho, que responde 
por mais de 70% da produção de 
arroz no Brasil”.

Claudio Medaglia
claudiom@jcrs.com.br

Suspeita de irregularidades no pregão gera crise com o agronegócio

PAULO ROSSI/DIVULGAÇÃO/JC

“E uma coisa que tem que fi-
car clara é essa: o mercado é so-
berano. A gente sempre fala isso, 
o mercado busca o ajuste. O Bra-
sil inteiro estava com interesse na 
cultura do arroz. O estado do Mato 
Grosso dobrou a área de arroz, 
vai ter um avanço de quase 60% 

na produção. Estado do Tocantins 
também, um grande avanço de 
área, boas rentabilidades. A pro-
dução nacional é projetada em 10,3 
milhões de toneladas, maior do 
que a produção do ano passado”, 
diz o analista do cereal da Safras 
& Mercado Evandro Silva.

Precisando de peças originais seminovas pro seu veículo?
O programa Peça Legal oferece um site com ferramenta de busca para
consultar os estoques de centenas de Centros de Desmanche de Veículos (CDVs) 
credenciados pelo DetranRS. Assim você pode encontrar a peça exata que 
precisa e com a certeza de uma boa procedência.

Ache a peça original
certa pro seu veículo,
com garantia de
boa procedência.
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Acesse  pecalegal.detran.rs.gov.br

O pet foi só pra chamar
a sua atenção mesmo.( )

Alguém duvida 
que, a partir de 
agora, o marco 
de catástrofes 

naturais  
será 2024?

Leia o artigo “Agro precisa debater mais pautas sobre o clima”, de Henrique Galvani, em www.jornaldocomercio.com

Em países ricos, a 
resposta a desastres 
naturais tende a 
aperfeiçoar  
os mecanismos  
de proteção


